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O Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu o jul­
gamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 7.864, ajuizada pela Associação dos Mante­
nedores Independentes Educadores do Ensino Su­
perior (AMIES), e estabeleceu limites à atuação 
normativa do Conselho Federal de Medicina 
(CFM) sobre os cursos de medicina.
Por maioria, a Corte acompanhou o voto do minis­
tro­relator Flávio Dino, que considerou inconstitu­
cional, em parcela relevante do conteúdo, a Reso­
lução CFM nº 2.434/2025. Entre os efeitos da 
decisão está o afastamento da possibilidade de o 
Conselho interditar cursos de medicina ou interfe­
rir na gestão das instituições de ensino.
O julgamento representa uma importante vitória 
para as IES e para a segurança jurídica do setor, 
ao reafirmar os limites das competências dos Con­
selhos profissionais e preservar a autonomia das 
instituições de ensino.

Julgamento
Em seu voto, o ministro­relator Flávio Dino desta­
cou que a Resolução do CFM extrapolou os limites 
da competência normativa atribuída ao Conselho. 
Segundo o magistrado, a norma interferiu “em 
matérias pertinentes à organização do ensino su­
perior e à autonomia didático­científica, adminis­
trativa e de gestão financeira titularizada pelas 
universidades”, áreas submetidas à competência 

da União e protegidas pela autonomia das insti­
tuições de ensino, nos termos da Constituição Fe­
deral.
A decisão reforça, assim, a distinção entre as atri­
buições dos Conselhos profissionais e aquelas pró­
prias do sistema educacional. Os Conselhos podem 
fiscalizar o exercício profissional e aspectos éticos 
e técnicos relacionados à atuação dos médicos, 
mas não podem utilizar seu poder normativo para 
assumir competências próprias dos órgãos respon­
sáveis pela regulação, supervisão e avaliação da 
educação superior. Nesse sentido, a decisão afas­
ta a possibilidade de utilização de mecanismos de 
intervenção em campos de estágio, por ultrapas­
sar as atribuições legalmente conferidas ao CFM.
O ministro ressaltou que medidas de intervenção, 
suspensão, desativação e descredenciamento de 
cursos superiores competem ao Ministério da Edu­
cação ­ no sistema federal ­ e aos Conselhos de 
Educação ­ nos sistemas estaduais e distrital.
Nos termos da decisão, a competência dos Conse­
lhos de Medicina restringe­se à fiscalização do 
exercício ético e técnico dos profissionais médicos 
nos campos de estágio, abrangendo a atuação de 
supervisores e preceptores, a segurança do pacien­
te, o sigilo profissional e os limites dos atos prati­
cados por estudantes sob supervisão. Essa atuação 
deve permanecer circunscrita à dimensão ético­
profissional, em conferir aos Conselhos competên­

Após ação da AMIES, STF limita 
atuação do CFM sobre a gestão de 
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cia para interditar ou intervir 
funcionamento das instituições 
de ensino. Nesse sentido, o mi­
nistro propôs a interpretação 
conforme à Constituição, indi­
cando que eventuais irregulari­
dades devem ser comunicadas às 
autoridades competentes para 
adoção das providências cabí­
veis.
A Corte também considerou in­
constitucionais os dispositivos 
da Resolução CFM 2.434/2025 
que disciplinavam a remunera­
ção dos coordenadores de curso e 
restringiam a participação, em 
estágios ou internatos, de estu­
dantes oriundos de instituições 
estrangeiras. Por outro lado, 
considerou constitucional a exi­
gência de que o coordenador do 
curso de medicina seja médico 
regularmente habilitado, por de­
correr diretamente da Lei nº 
12.842/2013.
O voto de Flávio Dino foi acom­
panhado pelos ministros Ale­
xandre de Moraes, Cristiano Za­
nin, Dias Toffoli, Edson Fachin, 
André Mendonça, Gilmar Men­
des, Luiz Fux e Nunes Marques. 
A ministra Cármen Lúcia não 
registrou voto.

Segurança jurídica
Para a AMIES, a decisão ultra­
passa a discussão específica so­
bre a Resolução do CFM. Ao de­
limitar a atuação dos conselhos 
profissionais e reafirmar a com­
petência das autoridades educa­
cionais, o STF contribui para um 
ambiente de maior segurança 
jurídica, previsibilidade regula­
tória e estabilidade institucional 
para as IES.
A decisão do STF também evi­
dencia a importância e o com­
promisso da AMIES em repre­
sentar o setor educacional na 
defesa da segurança jurídica das 
atividades desenvolvidas pelas 
instituições de ensino.
Para o consultor jurídico da 

AMIES, Esmeraldo Malheiros, o 
julgamento representa um mar­
co na preservação das competên­
cias institucionais e da autono­
mia das IES. “Essa decisão é 
muito importante, porque além 
de afastar inconstitucionalida­
des diretas consignadas na reso­
lução e garantir que outras dis­
posições fossem lidas conforme o 
texto constitucional, especial­
mente no que concerne ao esta­
belecimento de regras que in­
terferem diretamente na organi­
zação acadêmica e administra­ 
tiva das instituições de ensino, 
fixou um limite claro para atua­
ção dos conselhos profissionais, 
que é a fiscalização do exercício 
profissional, cabendo ao MEC, 
Poder Público em matéria de 
educação nacional, a prerrogati­
va de atuar naquilo que abrange 
a formação, ou seja, a regulação, 
supervisão e avaliação do ensino 
superior”, frisou.
O advogado também destacou 
que o impacto alcança todo o 
mercado educacional. “A decisão 
tem uma importância que vai 
além dos cursos de medicina. Ao 
estabelecer limites objetivos pa­
ra a atuação normativa dos con­
selhos profissionais, o Supremo 
oferece maior segurança jurídica 
para todo o mercado educacio­
nal, que precisa de regras claras 
sobre quais autoridades podem 
regular, supervisionar e avaliar 
as instituições. Essa previsibili­
dade é fundamental para que as 
Instituições possam planejar os 
investimentos, organizar suas 
atividades acadêmicas e admi­
nistrativas e cumprir adequada­
mente as exigências do Poder 
Público”.

Representação no Supremo
A ADI 7.864 integra uma atua­
ção mais ampla da AMIES pe­
rante o STF em defesa das insti­
tuições de ensino superior e do 
adequado funcionamento do sis­

tema educacional brasileiro. A 
Associação tem levado à Corte 
temas que considera relevantes 
para a legalidade, a qualidade 
da educação, a isonomia regula­
tória e a segurança jurídica das 
instituições. Entre essas inicia­
tivas está também a Arguição de 
Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 1.247, 
ajuizada pela AMIES para ques­
tionar a expansão de institui­
ções municipais de ensino supe­
rior para além dos limites 
territoriais de seus municípios e 
a cobrança de mensalidades em 
situações incompatíveis com o 
regime constitucional do ensino 
público.
A atuação da Associação nos 
dois processos evidencia uma 
mesma preocupação institucio­
nal: assegurar que a expansão e 
o funcionamento da educação 
superior ocorram dentro das 
competências definidas pela 
Constituição e pela legislação, 
com regras aplicadas de manei­
ra isonômica às diferentes insti­
tuições e com respeito à estrutu­
ra regulatória do sistema 
educacional.
Para a secretária­executiva da 
Associação, Priscila Planelis, a 
presença da AMIES no STF de­
monstra a importância de uma 
representação institucional ca­
paz de levar à Suprema Corte as 
questões que afetam diretamen­
te as IES. “A AMIES tem assu­
mido uma posição ativa na defe­
sa das instituições de ensino 
superior. A ADI 7.864 e a ADPF 
1.247 são exemplos dessa atua­
ção. Em ambas, a Associação 
busca defender não apenas inte­
resses institucionais, mas prin­
cípios que são fundamentais pa­
ra o funcionamento do sistema, 
como a segurança jurídica, a iso­
nomia regulatória, o respeito às 
competências legais e a qualida­
de da educação superior”, res­
saltou.



STJ cassa decisão do TRF1 e restabelece 
uso dos resultados do Enamed 2025

O presidente do Superior Tri­
bunal de Justiça (STJ), minis­
tro Herman Benjamin, suspen­
deu os efeitos da decisão da 
Presidência do Tribunal Regio­
nal Federal da 1ª Região, que 
havia determinado que o Mi­
nistério da Educação (MEC) e o 
Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Aní­
sio Teixeira (Inep) se abstives­
sem de utilizar os resultados 
do Exame Nacional de Avalia­
ção da Formação Médica (Ena­
med) 2025 no processo de ava­
liação das instituições de 
educação superior e dos cursos 
de medicina. A decisão perma­
nece válida até o julgamento da 
apelação pelo órgão colegiado 
competente do TRF1.
Na decisão, o ministro apontou 
quatro fundamentos para sus­
pender os efeitos da medida. O 
primeiro é o risco de grave le­
são à ordem pública, diante da 
interferência na competência 
supervisora do MEC sem de­
monstração concreta de ilegali­
dade. O segundo é o risco à saú­
de pública, considerando que a 
qualidade da formação médica 
repercute diretamente na as­
sistência prestada à população. 
O terceiro refere­se ao risco à 
economia pública, em razão da 
utilização de recursos orça­
mentários e de renúncia fiscal 

em cursos avaliados de forma 
insuficiente, por meio do Fundo 
de Financiamento Estudantil 
(Fies) e do Programa Universi­
dade para Todos (Prouni).
O quarto fundamento trata do 
juízo mínimo sobre o mérito da 
ação, da ilegitimidade das asso­
ciações autoras para apresen­
tar pedido de Suspensão de Li­
minar e de Sentença e da 
inadequação do instrumento 
utilizado para conceder efeito 
ativo à apelação. O magistrado 
observa que a decisão do TRF1 
se baseou em premissa que ha­
via sido afastada pela sentença 
de mérito da primeira instân­
cia, que considerou previamen­
te anunciada a publicação das 
notas técnicas e inerente à me­
todologia utilizada a calibração 
final.
O ministro ressalvou, contudo, 
que a decisão do STJ não repre­
senta julgamento definitivo so­
bre a validade do Enamed, a le­
galidade das notas técnicas do 
Inep ou o acerto da sentença de 
primeira instância. Essas ques­
tões deverão ser analisadas pe­
lo órgão colegiado do TRF1 no 
julgamento da apelação. 
A AMIES acompanha o tema 
desde a instituição do Enamed 
e  defende o fortalecimento do 
Sinaes, o diálogo institucional e 
a segurança jurídica.

Magnific

ARTIGO

Avaliar a formação médica 
é prerrogativa do MEC
A qualidade dos cursos de 
medicina no Brasil está na 
ordem do dia. Desde janeiro, 
quando o Ministério da Edu­
cação divulgou os resultados 
do primeiro Exame Nacional 
de Avaliação da Formação 
Médica (Enamed), o tema ga­
nhou amplo destaque no no­
ticiário e repercutiu forte­
mente na opinião pública.
Em torno de 89 mil alunos 
concluintes fizeram a prova, 
aplicada em 19 de outubro de 
2025 pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Aní­
sio Teixeira (Inep). As piores 
avaliações foram registradas 
principalmente em cursos de 
instituições públicas munici­
pais ­ 87,5% ficaram com no­
tas 1 e 2, na escala com 5 ní­
veis.
Mesmo que o Enamed possa 
ter chamado atenção para a 
necessidade de implementa­
ção de melhorias na qualida­
de da formação médica, é im­
portante ressaltar que o 
panorama geral não pode en­
sejar medidas drásticas em 
face dos cursos ofertados. No­
tadamente porque o Conceito 
Preliminar de Curso (CPC), 
indicador que pondera os re­
sultados de diversas avalia­
ções do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Supe­
rior (Sinaes), revela que a si­
tuação não é tão crítica como 
alguns setores tentam apa­
rentar.
O CPC é um dos principais 
indicadores de qualidade pa­
ra avaliar o ensino superior 
no Brasil, calculado anual­
mente pelo Inep a partir dos 
resultados do Exame Nacio­
nal de Desempenho dos Es­
tudantes (Enade).
Clique para ler o artigo completo.

https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/avaliar-a-formacao-medica-e-prerrogativa-do-mec
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O Instituto Nacional de Estu­
dos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep) republi­
cou o edital com as diretrizes, 
os procedimentos e os prazos 
do Exame Nacional de Avalia­
ção da Formação Médica (Ena­
med) 2026. O documento atua­
liza as regras para adequar a 
realização do exame ao regime 
semestral estabelecido pela 
Medida Provisória 1.370/2026.
Entre as principais mudanças 
estão a adequação dos critérios 
de habilitação dos estudantes 
de medicina ao regime semes­
tral, a atualização das regras 
de regularidade e a definição 
de procedimentos específicos 
para estudantes que tenham 
sua condição de habilitação al­
terada em razão dessa adequa­
ção. O edital também estabele­
ce que o Enamed será realizado 
em duas etapas, sendo a pri­
meira para os estudantes do 
quarto ano e a segunda para os 

estudantes concluintes.
Outra novidade está na forma 
de divulgação e no tipo de bole­
tim recebido por cada grupo. 
Os resultados das duas etapas 
continuarão disponíveis aos es­
tudantes pelo Boletim de De­
sempenho do Estudante e às 
instituições por meio do Siste­
ma Enamed, e a nota do con­
cluinte habilitado na segunda 
etapa passará a constar do his­
tórico escolar. Já os estudantes 
do quarto ano e os que forem 

registrados como não habilita­
dos, mas ainda assim fizerem a 
prova, receberão um boletim 
simplificado, sem indicação de 
nível de proficiência, sem vali­
dade trienal e sem uso em pro­
cessos seletivos de residência 
médica de acesso direto.
Há exceção é para o estudante 
que passe a ser não habilitado, 
mas que já tiver pagado a taxa 
do Enare 2026/2027. Nesse 
caso, ele poderá fazer a prova e 
receberá boletim completo.
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Inep republica edital do Enamed 2026 e 
detalha as novas regras para estudantes

A AMIES está participando do 
processo de recomposição do 
Conselho Nacional de Educa­
ção (CNE). Para a Associação, a 
possibilidade de indicar nomes 
para a Câmara de Educação 
Básica (CEB) e a Câmara de 
Educação Superior (CES) re­
presenta uma oportunidade de 
contribuir para a escolha de re­
presentantes que tenham expe­
riência e conhecimento sobre os 
desafios da educação no país.

CNE

O Supremo Tribunal Federal 
abriu as inscrições para o STF 
Moot, uma competição nacional 
de julgamento simulado volta­
da para estudantes de gradua­
ção em direito de todo o país. O 
objetivo é incentivar o aprofun­
damento nos estudos de direito 
constitucional e aprimorar as 
técnicas de escrita e argumen­
tação jurídica. As inscrições 
são  gratuitas e podem ser rea­
lizadas até 5 de outubro.

DIREITO

Instituições de ensino e pes­
quisa poderão apresentar pro­
postas para a oferta temporá­
ria de cursos de mestrado e 
doutorado em regiões com me­
nor oferta de pós­graduação 
stricto sensu. Os Projetos de 
Cooperação entre Instituições 
para Qualificação de Profissio­
nais de Nível Superior devem 
ser apresentados até 14 de 
setembro, contemplando cur­
sos acadêmicos e profissionais.

PÓS-GRADUAÇÃO
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https://amies.org.br/inep-republica-edital-do-enamed-2026-e-detalha-regras-para-estudantes/
https://www.fuvest.br/stf-moot/
https://www.gov.br/capes/pt-br/assuntos/noticias-defeso-eleitoral/edital-preve-novas-turmas-de-mestrado-e-doutorado-em-regioes-com-menor-oferta-de-pos-graduacao


 O número de estudantes  
brasileiros quintuplica em 
sete anos e transforma fa­
culdades de medicina na Ar­
gentina.
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A Coordenação de Aperfeiçoa­
mento de Pessoal de Nível Su­
perior vinculada ao Ministério 
da Educação (Capes) abriu o 
período para a submissão de 
propostas para a criação de no­
vos cursos de mestrado e dou­
torado. O prazo segue até 18 
de dezembro. As regras estão 
estabelecidas no Edital 20 de 
2026.
A chamada pública contempla 
propostas de cursos novos nas 
modalidades acadêmica ou 
profissional, com ensino pre­
sencial ou a distância e oferta 
de forma singular ou associati­
va. Programas de pós­gradua­
ção stricto sensu que tenham 

apenas um nível e ainda não 
tenham passado por Avaliação 
Quadrienal também poderão 
apresentar proposta para o ní­
vel complementar, de mestra­
do ou doutorado.
A submissão deve ser feita ex­
clusivamente pela Plataforma 
Sucupira, pelo coordenador da 
proposta. O envio inclui o pre­
enchimento das informações 
solicitadas no sistema e a 
apresentação dos documentos 
previstos no edital. Depois, a 
proposta deve ser encaminha­
da à Pró­Reitoria de Pós­Gra­
duação ou órgão equivalente 
para análise, homologação e 
envio à Capes.

Capes abre o período para submissão de 
propostas de cursos de mestrado e doutoradoMERCADO

Uma fusão no mercado de 
educação pode criar uma gi­
gante no ensino superior 
privado, com aproximada­
mente 38 mil alunos de me­
dicina e quase 5,9 mil vagas 
anuais na área. A Yduqs e a 
Afya mantêm conversas so­
bre uma possível fusão.

Grupo Cogna registra lu­
cro de R$ 201,2 milhões, al­
ta de 18%.

Lucro líquido da Ânima  
triplica em base anual, para 
R$ 29,1 milhões.

Yduqs reverte lucro e tem 
prejuízo de R$ 1,5 milhão no 
segundo trimestre.

A primeira Copa do Mun­
do com permissão para 
apostas nas bets afetou as 
matrículas do vestibular de 
inverno no período dos jogos, 
entre os meses de junho e ju­
lho. Mas passado esse perío­
do, a demanda voltou a cres­
cer.

Grupo Ser Educacional lu­
cra R$ 106,3 milhões no se­
gundo trimestre.

Cruzeiro do Sul tem lucro 
de R$ 100,7 milhões, alta 
anual de 60,6%.

Lucro da Vitru Educação 
recua 17% no segundo tri­
mestre.

AMIES NA MÍDIA

https://amies.org.br/capes-abre-periodo-de-submissao-de-propostas-de-cursos-de-mestrado-e-doutorado/
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2026/08/11/lucro-da-vitru-educacao-recua-17percent-no-2o-trimestre.ghtml
https://economia.uol.com.br/noticias/estadao-conteudo/2026/08/11/cruzeiro-do-sul-tem-lucro-de-r-1007-milhoes-no-2-trimestre-alta-anual-de-606.htm
https://www.cnnbrasil.com.br/economia/money/negocios/cogna-registra-lucro-de-r-2012-mi-no-2-tri-alta-de-18/
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2026/08/13/yduqs-reverte-lucro-e-tem-prejuizo-de-r-15-milhao-no-2o-trimestre.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2026/08/12/ser-educacional-lucra-r-1063-milhoes-no-2o-trimestre.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2026/08/14/lucro-lquido-da-nima-educao-triplica-no-2-trimestre-em-base-anual-para-r-291-milhes.ghtml
https://oglobo.globo.com/economia/negocios/noticia/2026/08/25/fusao-de-afya-forte-em-medicina-e-yduqs-dona-da-estacio-criaria-gigante-no-setor.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2026/08/14/copa-com-liberacao-de-apostas-em-bets-atrapalhou-matriculas-no-vestibular-de-inverno.ghtml
https://www.estadao.com.br/brasil/stf-limita-atuacao-cfm-sobre-cursos-medicina-proibe-interdicao-atividades-npr/
https://melhoresescolasmedicas.com/stf-limita-atuacao-do-cfm-sobre-cursos-de-medicina/
https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2026/08/25/stf-decide-que-cfm-e-conselhos-regionais-nao-podem-interferir-no-funcionamento-de-cursos-de-medicina.ghtml
https://www.poder360.com.br/poder-justica/stf-decide-limitar-atuacao-do-cfm-em-cursos-de-medicina/
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2026/08/24/stf-limita-atuacao-do-cfm-sobre-cursos-de-medicina-e-proibe-interdicao-de-atividades.htm
https://noticias.r7.com/brasilia/stf-limita-atuacao-do-cfm-sobre-cursos-de-medicina-e-proibe-interdicao-de-atividades-24082026/
https://www.oliberal.com/variedades/stf-limita-atuacao-do-cfm-sobre-cursos-de-medicina-e-proibe-interdicao-de-atividades-1.1160758#
https://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/stf-proibe-cfm-de-interditar-estagios-de-cursos-de-medicina/
https://odia.ig.com.br/brasil/2026/08/7294758-supremo-impede-que-cfm-interdite-atividades-de-cursos-de-medicina.html
https://www.msn.com/pt-br/dinheiro/geral/stf-decide-que-cfm-n%C3%A3o-pode-interferir-em-cursos-de-medicina/ar-AA2aPIXU
https://www.metropoles.com/brasil/stf-decide-que-cfm-nao-pode-interferir-em-cursos-de-medicina
https://conjur.com.br/2026-ago-22/stf-forma-maioria-para-limitar-poderes-do-cfm-sobre-cursos-de-medicina/
https://www.meiahora.com.br/geral/2026/08/7294745-stf-limita-atuacao-do-cfm-sobre-cursos-de-medicina-e-proibe-interdicao-de-atividades.html

